PARECER Nº   485 , DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 8, DE 2010

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado enviou para apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 8, de 2010,  que dispõe sobre a reclassificação de vencimentos e salários dos integrantes do Quadro do Magistério, da Secretaria da Educação, e dá providências correlatas.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 3(três) emendas e 1(um)substitutivo.

Não logrando manifestar-se no prazo regimental, foi substituída a Comissão de Constituição e Justiça pelo Relator Especial, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto e pela rejeição das emendas e do substitutivo. 

Decorrido o prazo regimental para manifestação sobre o mérito, foi este Deputado designado para relatar a matéria em substituição à Comissão de Educação. 

A propositura trata da reclassificação de vencimentos e salários dos integrantes do Quadro do Magistério, da Secretaria da Educação mediante a absorção progressiva nos vencimentos e salários, da Gratificação por Atividade de Magistério - GAM, instituída pela Lei complementar nº 977, de 6 de outubro de 2005, de acordo com os valores constantes dos Anexos I, II e III, com vigência fixada para 1º de março de 2010, 1º de março de 2011 e 1º de março de 2012, respectivamente.

Assim, os percentuais a serem aplicados sobre a retribuição mensal para determinação da GAM, passam a ser da ordem de 10%, a partir de 1º de março de 2010, e de 5%, a partir de 1º de março de 2011; registre-se que a partir de 1º de março de 2012, a GAM será extinta em virtude da sua total absorção nos vencimentos e salários.

Propõe-se, ainda, a revalorização da Gratificação Geral, instituída pela Lei complementar nº 901, de 12 de setembro de 2001, a partir de 1º de março de 2010, uma vez que a mesma integra a retribuição mensal para fins de apuração da GAM. 

Cuida, também, o projeto de determinar a incorporação da Gratificação Suplementar – GS, instituída pela Lei complementar nº 957, de 13 de setembro de 2004, a fim de compatibilizar sua retribuição com as demais classes de suporte pedagógico do Quadro do Magistério.

Trata, portanto, o projeto de matéria relevante e conveniente ao interesse público, expressando a firme determinação do Governo Estadual em melhorar a remuneração do Magistério. 

Como é consensual em nossa Sociedade, não se pode cogitar de alguma melhoria importante da qualidade do ensino público sem que haja uma efetiva revalorização dos vencimentos percebidos pelo Professorado. Sem que este perceba tal acréscimo salarial é impossível imaginar uma carreira apta a receber os melhores alunos de nossas universidades, como ocorre nos países que apresentam ensino de boa qualidade. Embora não se possa conceder, de uma só vez, o acréscimo salarial que devolveria ao Magistério o prestígio perdido, uma ação consistente ao longo dos anos pode produzir o mesmo efeito. Isto é o que vem perseguindo a atual administração, como demonstra a presente medida.

Assim, no tocante ao mérito, recomendamos a aprovação do Projeto de lei Complementar n. 08, de 2010..

DAS EMENDAS

As emendas de nºs 1 e 2 propõem uma série de alterações ao projeto a saber: no  artigo 1º propõe a manutenção do Anexo III como anexo único, com a supressão dos demais  e a vigência da Lei a partir de março de 2012. No artigo 5º, a extensão dos benefícios aos inativos e  pensionistas, inclusive àqueles cujo direito à percepção da Gratificação por Atividade de Magistério – GAM, instituída pela Lei Complementar nº 977, de 6 de outubro de 2005, tenha sido reconhecido por decisão judicial transitada em julgado.”

A emenda de nº 3 sugere as alterações acima citadas e pretende, ainda, alterar a redação do artigo 2º 
O substitutivo de nº 1 propõe as mesmas alterações sugeridas nas emendas.

Ao nosso juízo, tais emendas subvertem o objetivo do presente projeto, que é de propiciar uma recomposição gradativa e sustentável dos vencimentos do Quadro da Secretaria da Educação. Ao elevar as despesas de pessoal de forma excessiva e pouco razoável, tais medidas comprometem outras despesas essenciais ao bom desenvolvimento da política educacional, razão pela qual não podem merecer nossa acolhida.

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 8, de 2010, e pela rejeição das emendas de nºs. 1, 2  e 3 e do substitutivo de nº1.

a) Celso Giglio - Relator Especial

